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Resumo  

O presente artigo tem como objetivo discutir o papel do tradutor intérprete de Língua de 

Sinais e sua relação com os sujeitos surdos à luz das teorias culturalistas (Hall, 2003; Bhabha, 

1998; Perlin, 2006; Shayegan, 2008). Os atos de tradução e interpretação são atos de 

mediação cultural ou atos de imersão em outra cultura? Para compreender a dimensão 

sociocultural do intérprete ouvinte, apontamos neste estudo a perspectiva da fronteira e do 

hibridismo, na qual há um esforço do profissional em mediar enunciados entre culturas. 

Conclui-se que a) para uma melhor mediação de culturas se faz necessária a incursão do 

intérprete na cultura surda e uma ruptura primeira com a cultura hegemônica, com o 

paradigma da deficiência e com a perspectiva etnocêntrica e b) a compreensão da diferença 

cultural confere ao TILS uma horizontalização nas relações com os surdos, superando a 

perspectiva do intérprete como dono da razão, agente de caridade, oportunista, inimigo dos 

surdos ou aquele que quer apenas aprender Libras e tomar o lugar dos surdos.  

 

Introdução 

É consenso dizer que para ser um bom tradutor intérprete de Língua de Sinais (TILS) é 

preciso conviver com os surdos e passar por cursos de formação, sejam eles de extensão, 

profissionalizantes ou superiores. Este artigo tem como objetivo discutir uma terceira 

dimensão da atuação do TILS: a dimensão sociocultural. Tal foco é fundamental para 
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compreender não só a qualidade da tradução e interpretação, bem como o papel desse 

profissional na relação ética com os sujeitos surdos, especialmente no que se refere à 

competência tradutória e à postura profissional e humanística perante o fenômeno da surdez. 

Nessa medida, buscamos, ao longo do texto, responder às seguintes questões: os atos de 

tradução e interpretação são atos de mediação cultural ou atos de imersão em outra cultura? 

De que forma se estabelecem e se acomodam as relações de poder entre surdos e intérpretes 

de Libras ouvintes? À luz das teorias culturais (Hall, 2003; Bhabha, 1998; Perlin, 2006), 

busca-se discutir o papel do intérprete ouvinte e a sua relação com os sujeitos surdos num 

espaço híbrido, que é o espaço da mediação. Nosso foco está especificamente na relação entre 

surdos e tradutores/intérpretes ouvintes por compreendermos que há, de antemão, a 

hegemonia da cultura ouvinte sobre a cultura surda, relação esta construída social e 

historicamente. Para tanto, faremos uma revisão de literatura apontando, na primeira parte do 

texto, a perspectiva culturalista, com ênfase nas fronteiras e no hibridismo cultural. Na 

segunda parte, relacionamos tais discussões aos atos de tradução e interpretação para a Língua 

de Sinais. Na terceira parte, conclui-se que, para uma melhor mediação de culturas se faz 

necessário, primeiro, uma ruptura a cultura hegemônica e uma imersão na cultura surda. A 

compreensão da diferença cultural confere ao TILS uma horizontalização nas relações com os 

surdos, superando a perspectiva do intérprete como dono da razão, agente de caridade, 

oportunista, inimigo dos surdos ou aquele que quer apenas aprender Libras e tomar o lugar 

dos surdos.  

 

A perspectiva culturalista 

A dificuldade de definir cultura vem da própria natureza do conceito. A cultura não se 

conforma, não se captura e, para alguns autores sequer pode ser definida. Possui caráter 

rizomático, está em permanente movimento e lança sua rede de significações
4
 a espaços de 

difícil delimitação (Shayegan, 2008). De acordo com Hall (2003), cultura é produção em 

constante mudança. Não somos seres prontos, acabados. Somos moldados pelas nossas 

relações e práticas sociais. A cultura seria um “conjunto de práticas simbólicas mais ou menos 

coerentes e mais ou menos livremente unidas” (Lash, 2005, p.68). É constituída de símbolos 

com cargas de afetos, impregnados de significados, que estão mais para a ordem da percepção 

inconsciente do que para a própria ação. Não possuem uma lógica de utilização de meios para 
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determinados fins. São o fim em si mesmas. Ocupam-se dos valores em detrimento da norma. 

Esses significados se inscrevem nas práticas culturais e governam as formas de vida. As 

culturas, como conjunto de práticas simbólicas, são configuradas a partir de várias referências, 

como uma colcha de retalhos cuja costura que os une é a comunicação (Shayegan, 2008). 

 

Esse pano de fundo cultural, que não funciona sob a lógica da acumulação de conhecimento, 

configuram as identidades por meio de fluxos comunicativos. A identidade dos sujeitos, 

assim, é conformada pelos contextos em que eles vivem e por suas histórias pessoais. As 

identidades coletivas e individuais utilizam elementos do passado, do presente e das relações 

estabelecidas socialmente. Portanto, não são fixas e nem ganham vida por si mesmas. No caso 

dos surdos, alimentam-se da cultura constituída visualmente e da percepção e significação do 

mundo pelo olhar.  

“Cultura surda é uma maneira de o sujeito surdo entender o mundo e modificá-lo a 

fim de torná-lo acessível e habitável, ajustando-o com suas percepções visuais. Há 

um compartilhamento de algo em comum, valores, normas e comportamentos, que 

só são intercambiados por aqueles que acessam o mundo visualmente” (Strobel, 

2008) 

 

Os surdos são “estrangeiros em casa” (Shayegan, 2008, p. 101). Comunicam-se em outra 

língua e significam o mundo por meio de dois registros absolutamente distintos: a língua 

portuguesa escrita e a língua de sinais. Somos uma multitude de identidades fragmentadas, 

cuja hibridização está no cerne da nossa constituição. A tirania do monolinguísmo, ainda 

presente fortemente, cai por terra nesses espaços híbridos. É o que podemos observar, no caso 

dos surdos: 

  

A identidade e a cultura das pessoas surdas são complexas, já que seus membros 

frequentemente vivem num ambiente bilíngue e multicultural. Por um lado, as 

pessoas surdas fazem parte de um grupo visual, de uma comunidade surda que pode 

se estender além da esfera nacional, no nível mundial. É uma comunidade que 

atravessa fronteiras. Por outro lado, eles fazem parte de uma sociedade nacional, com 

uma língua de sinais própria e com culturas partilhadas com pessoas ouvintes de seu 

país. (Quadros e Sutton-Spence, 2005) 

 

A perspectiva híbrida da cultura surda se revela não só porque ela se faz nos espaços 

nacionais, em meio a duas ou mais línguas (de forma visual), mas porque se produz em meio 

às várias vivências dos surdos, com maior ou menor fluência da língua, com escolarizações 

distintas, com as mais diferentes relações estabelecidas com os ouvintes. E ainda, é preciso 
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considerar a variedade de elementos da cultura ouvinte a que os surdos tem contato 

diariamente, conformando sua identidade e sua cultura cada vez mais híbridas. 

 

A complexidade da cultura e da identidade surdas se apresenta também na própria natureza 

destas. Como a surdez ainda é vista sob o paradigma da deficiência e da falta, para alguns 

ainda parece impensável considerar a existência de uma cultura advinda de uma falta. Outros 

se apoiam no discurso nacionalista da existência de uma única cultura nacional. Tal cultura 

abrangente e falsamente pregada como única e estática oculta a discussão sobre a 

fragmentação das identidades. Ainda podemos considerar aqueles que toleram a convivência 

entre culturas distintas, desde que a sua própria seja considerada como superior.  

 

Traduzir e interpretar: zonas de intervalo 

Muitos autores já discutiram a relevância de se considerar a cultura surda no trabalho dos 

TILS. Segundo Massuti e Santos (2008) o processo de tradução se configura para além de 

aspectos linguísticos. Há outros recursos necessários. Traduzir requer estratégias que levem 

em conta a subjetividade do tradutor/intérprete e da pessoa surda dentro de uma vasta política 

cultural. Perlin (2006) conceitua o TILS como intérpretes da cultura, da língua e da história 

das pessoas surdas. O ato de traduzir/interpretar aqui é fazer parte da história do outro, o outro 

surdo. E fazer parte significa colocar à disposição para entender este outro, os seus afetos e as 

suas experiências de vida. Segundo Marques e Oliveira (2009), a partir de uma perspectiva 

fenomenológica, os TILS são momentos na vida dos surdos, mas que acabam, em última 

análise, fazendo parte da construção do Ser Surdo. 

 

Ao considerarmos uma mediação cultural o ato de traduzir e interpretar, concebemos o 

intérprete como “leitor cultural e agenciador de sentidos traduzidos em zonas fronteiriças de 

contato, marcadas por tensões subjetivas” (Masutti, 2007). Tais profissionais atuam com o 

desafio de promoverem traduções e interpretações, considerando aspectos que são centrais em 

uma e outra cultura. Tais zonas de contato entre surdos e ouvintes (Masutti, 2007) podem ser 

consideradas zonas de intervalo (Shayegan, 2008) que reinventam os sujeitos não de acordo 

com uma ou outra cultura, mas conforme o regime híbrido que tece enredos emotivos e 

cognitivos. É o que Bhabha (1998) chamaria de um entre-lugar, um espaço onde se 

emaranham estratégias de saber e poder. Sendo assim, o espaço da tradução e/ou interpretação 

se faz em um terceiro lugar, aquele de intervalo entre a cultura surda e a ouvinte. O 
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acionamento discursivo das culturas nos atos tradutórios as aciona e as transforma 

discursivamente.  

 

Dessa maneira, o intérprete não pode ser aquele que se fixa a uma ou outra cultura. É preciso 

que ele assuma a perspectiva do intervalo como espaço singular. Esse pano de fundo cultural 

recriado não funciona sob a lógica da acumulação de conhecimento. Não basta apenas saber 

que existe cultura surda, mas é preciso assimilar e internalizar esse novo lugar que segue um 

tipo diferente de temporalidade, que se move a partir de símbolos muitas vezes carregados de 

afetividade, que com frequência atuam no nível do inconsciente ou de um pré-consciente.  

 

Para que o TILS assuma o espaço do intervalo, é preciso que, primeiro ele se encontre no 

espaço do outro. A imersão cultural a qual o intérprete é desafiado depende somente dele. Tal 

incursão o universo surdo muitas vezes se dá por outro viés. Natural que haja um primeiro 

estranhamento, já de início, ao aprender a Língua de Sinais. Tal estranhamento pode se 

revestir de várias formas. Apontaremos três delas. Pode haver, primeiro, um deslumbramento 

com a língua e com o surdo, permeado de exotismo, como se a Língua de Sinais fosse algo de 

outro mundo e como se fosse fantástico que uma pessoa surda pudesse ser como qualquer um 

dos ouvintes. Afinal, para muitos a Libras é legal de aprender, está na crista da onda, ou 

melhor, na última moda. Tal exotismo evoca discursos tais como intérpretes que amam os 

surdos, de forma genérica, seja qual surdo for, e ainda o de intérprete amigo, disponível a 

qualquer momento. 

 

Uma segunda relação que se estabelece no contato entre surdos e intérpretes é a perspectiva 

de que o sujeito surdo é aquele que precisa do TILS. A perspectiva clínica, da deficiência, do 

surdo como aquele sujeito de falta, prevalece nessa relação. A tradução e a interpretação 

seriam verdadeiros atos de caridade e os surdos estariam em eterna dependência dos 

intérpretes se quiserem se fazer entendidos pelos ouvintes. A superioridade do intérprete é 

designada pela sua bondade. Muitos surdos chegam mesmo a acreditar que o intérprete é 

aquele que tem sempre razão, aquele dotado de conhecimento. Chegam mesmo a acreditar 

que não são providos de autonomia e que não seriam nada sem os intérpretes.   

 

O terceiro tipo de estranhamento é etnocêntrico. Os TILS estariam ali para salvar os surdos de 

eventuais gafes no mundo dos ouvintes. A colonização dos surdos por uma perspectiva do 
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politicamente correto do mundo ouvinte coloca a cultura dos que ouvem como superior. O 

sujeito colonizado, desajustado (Bhabha, 1998) precisa ser corrigido. Sob a desculpa de uma 

mediação cultural muitos intérpretes calam e desautorizam os surdos. É claro que 

determinados enunciados, para serem compreendidos em uma e outra cultura, dependem de 

estratégias linguísticas de adaptação, mas isso não significa que intérpretes precisem oprimir 

o posicionamento dos surdos porque o consideram inadequado ou pouco polido. 

 

A perspectiva assimilassionista e universalista das culturas majoritárias (Alexander, 2006) 

também é um entrave para a compreensão de culturas minoritárias. O próprio discurso 

nacionalista que invoca a cultura brasileira trata de apagar as diferenças e fragmentações 

culturais existentes. O discurso etnocêntrico, mesmo que velado, impõe a superioridade de 

culturas dificultando assim o reconhecimento de outros modos de ver o mundo ou 

considerando-os inferiores. 

 

Além de considerar uma cultura como única ou superior, a perspectiva assimilassionista cria 

uma hierarquia de valores que classifica e categoriza as culturas como aquelas de maior ou 

menor prestígio (Honneth, 2003). Existe aí um horizonte moral de expectativas não 

compartilhado, particularmente no que tange a cultura surda. Não parece moralmente válido 

para o senso comum apregoar que a surdez é digna de orgulho porque delineia uma cultura e 

uma língua específicas. Está em cheque aí o que realmente tem valor e prestígio para a 

sociedade. Os rótulos e estigmas são todos convocados para participar da constituição desse 

horizonte moral que, por enquanto, ainda insiste em classificar como inferior e não digna de 

reconhecimento a cultura surda. 

 

Os três tipos de estranhamentos apontados, embora apresentados de maneira um pouco 

categórica e rotulada, provoca-nos algumas reflexões importantes. Em que medida, no ato de 

tradução/interpretação há uma aproximação das culturas e o reconhecimento da autonomia 

dos sujeitos surdos e da diferença linguística? Nos três casos a hegemonia da cultura ouvinte 

prevalece. Romper com este paradigma requer se colocar no lugar do outro. E, se colocar no 

lugar do outro, o outro surdo, significa mergulhar em um universo onde o ouvir não faz parte, 

onde perceber o mundo é ter um olhar estritamente visual. Essa imersão/incursão é a 

possibilidade de construir novos conceitos sobre o outro, o outro surdo. 
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Rupturas necessárias 

Para que, de fato, tradutores e intérpretes das Línguas de Sinais – surdos ou ouvintes – 

promovam uma mediação de culturas, se faz necessário, primeiro, uma ruptura com a cultura 

hegemônica e uma imersão na cultura surda. Uma imersão primeira, despida de hierarquias 

culturais e de relações hegemônicas, traz conforto e intimidade linguísticas para que os 

momentos de interpretação ocorram de maneira mais satisfatória. Para que as zonas de contato 

ou zonas de intervalo se estabeleçam de maneira a melhor mediar culturas, respeitar a 

autonomia e a diferença linguística dos enunciadores, é preciso que haja, primeiro, rupturas 

com a cultura hegemônica, com o paradigma da deficiência e com a perspectiva etnocêntrica.  

 

Em algum momento, é preciso abrir a porta da outra cultura, entrar e fechar. Conhecer 

verdadeiramente como pensam as pessoas surdas, como elas se sentem e compreendem o 

mundo. A partir de um esforço de colocar-se no lugar do outro e de desvincular-se da própria 

cultura, relações mais horizontais entre surdos e TILS tendem a ser estabelecidas. A equidade 

nas relações se constrói, nos momentos de interpretação, a partir do olhar do outro, surdo ou 

ouvinte (Perlin, 2006) 

 

É claro que a experiência simbólica e cultural das pessoas ouvintes jamais será como a dos 

surdos por uma simples razão. Eles compreendem o mundo pelos sentidos da audição e da 

visão, enquanto o surdo significa o mundo pela visão. Isso não quer dizer que os TILS 

estejam impedidos de promover esse mergulho cultural.   

 

Não só a imersão, mas a negociação e o diálogo, pode suscitar relações mais horizontais entre 

surdos e TILS (Pereira, 2008). Como aliado que empodera as pessoas surdas, o TILS pode 

contribuir para a transformação do sujeito que pode aprender e apreender e ser autor de sua 

história. O TILS não ajuda, não toma lugar. Ele alia-se e media enunciados. Respeita o 

momento em que os surdos são desafiados a se posicionarem no mundo e passa a ser um 

aliado na luta contra as práticas opressivas da cultura ouvinte. Essa relação leva à 

compreensão de que a identidade profissional do TILS transita por fronteiras. Essa 

horizontalização nas relações com os surdos supera a perspectiva do intérprete como dono da 

razão, agente de caridade, oportunista, inimigo dos surdos ou aquele que quer apenas 

aprender Libras e tomar o lugar dos surdos. 
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